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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2018
(Processo Administrativo n.° 23091.008306/2018-04)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, por meio da Divisão de Licitação, sediada na Avenida Francisco Mota, 572, Costa e Silva - Mossoró/RN | CEP: 59.625-900, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 13/09/2018
Horário: 09:00 horas (Horário oficial de Brasília/DF)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme Relatório dos materiais a serem licitados (Anexo II), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.comprasgovernamentais.gov.br, e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo I) e no Relatório dos materiais a serem licitados (Anexo II), o licitante deverá obedecer a estes.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:
2.2.1. Instituto Federal do RN - Campus Nova Cruz (UASG 152757);
2.2.2. Instituto Federal do RN - Campus Macau (UASG 158375);
2.2.3. Instituto Federal da PB - Campus Picuí (UASG 158473);
2.2.4. 17 Grupo de Artilharia de Campanha (UASG 160341).

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:
5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.3.2  que estejam reunidas em consórcio;
5.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1.  valor unitário e total do item;
6.6.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.6.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.
6.6.3. Marca;
6.6.4. Fabricante; 
6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazos de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
7.15.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
8.2   	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.4.2. Não será solicitada amostra neste certame.
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.7. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
9.3. Habilitação jurídica: 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 
9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
9.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.5. Qualificação econômico-financeira:
9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.5.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



9.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.
9.6. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo mínimo de 02 (duas) horas e no máximo de 02 (dois) dias, a critério do Pregoeiro no sistema eletrônico, podendo ser prorrogado, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.9. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
9.9.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
9.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo mínimo de 02 (duas) horas e no máximo de 02 (dois) dias, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.9.3. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas) horas e no máximo de 02 (dois) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, podendo ser prorrogado, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) homologação do resultado da licitação, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.
15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.
15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16. DO PREÇO
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.



18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO
19.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
19.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	



20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
21.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
21.1.2. apresentar documentação falsa;
21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.5. não mantiver a proposta;
21.1.6. cometer fraude fiscal;
21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao@ufersa.edu.br, através de envio de arquivo em PDF e Word (o arquivo em Word é necessário para que seja possível a disponibilização do requerido no sistema).
22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
23.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15°, do Decreto nº 7.892, de 2013.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e www.licitacao.ufersa.edu.br/noticias/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Francisco Mota, 572 - Costa e Silva, Mossoró/RN, CEP: 59.625-900, nos dias úteis, no horário 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
23.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;
23.12.2. ANEXO II – Relatório dos materiais a serem licitados
23.12.3. ANEXO II – Ata de Registro de Preços;
........................................... , ......... de ................................. de 20.....

________________________________________________
Assinatura da autoridade competente

ANEXO I
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO



PREGÃO SRP Nº 39/2018
(Processo Administrativo n° 23091.008306/2018-04)


TERMO DE REFERÊNCIA Nº. 35/2018


1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas no relatório dos materiais a serem licitados (anexo II).
1.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s), estão inseridas no relatório dos materiais a serem licitados (anexo II).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O presente pregão tem por objetivo a aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA, visando atender as necessidades e demandas da Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA.
2.2. As requisições dos materiais são demandas do(a): Centro de Ciências Biológicas e da Saúde; Compras e Contratos - Angicos; Coordenação de Ação Afirmativa, Diversidade e Inclusão Social; Divisão de Atenção à Saúde do Servidor, Hospital Veterinário e Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, e as mesmas encontram-se devidamente anexadas ao processo. 
2.3. As justificativas referentes à necessidade da aquisição dos materiais, da quantidade a ser adquirida/contratada e dos prejuízos ocasionados pela não aquisição estão discriminadas em campos específicos nas requisições feitas pelos solicitantes. Ademais, as justificativas referentes ao relatório de consumo dos anos anteriores, dimensionamento da demanda e à necessidade da contratação feita pela Pró-Reitoria de Administração encontram-se nos autos do processo.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens a serem adquiridos possuem natureza de materiais comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Avenida Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva - Mossoró/RN | CEP: 59.625-900.  
4.2. Em caso de aquisição pelos órgãos participantes, a entrega dos itens deverá ser realizada no endereço de cada órgão, a saber:
4.2.1. Instituto Federal do RN - Campus Nova Cruz (UASG 152757) 
Av. José de Aquino Filho, RN 120, nº 640 - Nova Cruz/RN

4.2.2. Instituto Federal do RN - Campus Macau (UASG 158375)
Rua das Margaridas, 300 - Conj. Cohab - Macau/RN | CEP: 59.500-000

4.2.3. Instituto Federal da PB - Campus Picuí (UASG 158473)
AC Rodovia PB 151, s/n, Bairro Cenecista - Picuí/PB | CEP: 58.187-000

4.2.4. 17 Grupo de Artilharia de Campanha (UASG 160341).
Rua Cel Flaminio, s/n - Santos Reis - Natal/RN | CEP: 59.010-500

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.



9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DA SOLICITAÇÃO E ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
11.1. Responsáveis pelas solicitações: Centro de Ciências Biológicas e da Saúde / Compras e Contratos - Angicos / Coordenação de Ação Afirmativa, Diversidade e Inclusão Social / Divisão de Atenção à Saúde do Servidor / Hospital Veterinário / Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis.
11.2. Responsável pela elaboração: Divisão de Compras.

12. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA
Trata-se o presente processo de aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA, sendo esta uma demanda originária do(a): Centro de Ciências Biológicas e da Saúde; Compras e Contratos – Angicos; Coordenação de Ação Afirmativa, Diversidade e Inclusão Social; Divisão de Atenção à Saúde do Servidor; Hospital Veterinário; Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis.
Em cumprimento ao que prescreve o inciso II, do art. 9º do Decreto 5.450/2005 e na delegação de competência outorgada por meio da Portaria nº 0429/2018, de 26 de junho de 2018, e 0265/2018, de 02 de maio de 2018, APROVO o Termo de Referência nº 35/2018, cuja finalidade é subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que darão ordem e forma à licitação PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, notadamente no que tange ao objeto, condições da licitação e a contratação que se seguirá com o licitante vencedor.


____________________________________________
Kerginaldo Nogueira de Medeiros
Pró-Reitor de Administração (em exercício)

Mossoró/RN, ____/____/2018.

ANEXO II

RELATÓRIO DOS MATERIAIS A SEREM LICITADOS
	Processo:
	 23091.008306/2018-04

	Objeto:
	Aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA



	LISTA DOS MATERIAIS

	 

	Item  
	Especificação do Material
	Unid.
	Quant.
Interna
	Quant.
Externa
	Quant.
Total

	 

	NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO

	 

	1
	5208000001545
	MONITOR DE GLICOSE
	UNIDADE
	1
	4
	5

	 
	Características Gerais: Monitor para determinação de glicose, triglicérides e colesterol. Intervalo de temperaturas para a medição: Dependente dos parâmetros de teste: Colesterol e triglicéridos 18-30 ºC; Glicose 18-32 ºC; Lactato 15-35º C; Umidade relativa: 10-85%. Intervalo de medição: Glicose; sanguínea: 20-600 mg/dL (1,1-33,3 mmol/L) . Colesterol: 150-300 mg/dL (3,88-7,76 mmol/L); Triglicéridos: 70-600 mg/dL (0,80-6,86 mmol/L); Lactato: 0,8-21,7 mmol/L (valor sanguíneo); 0,7-26 mmol/L (valor plasmático). Memória: 100 valores medidos, opcionalmente com data, hora e informação adicional por parâmetro de teste; Interface: Interface de infravermelhos, LED/IRED Classe 1; Funcionamento com bateria: 4 pilhas alcalinas com manganês AAA 1,5 V. Número de medições: Mais de 1000 medições (com pilhas novas). Classe de proteção: III. Dimensões: 154 x 81 x 30 mm. Peso aproximado: 140 g. CATMAT: 389555.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	2

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	2  
	303600000135
	AGULHA DESCARTÁVEL 25X8 - CAIXA
	CAIXA
	4
	0
	4

	 
	Características Gerais:Características Gerais: Agulha 25 x 8 descartável e estéril de qualidade e precisão. Agulha descartável estéril embalada unitariamente, acondicionadas em caixas secundárias com 100 unidades. Possui cânula siliconizada que desliza mais facilmente. Bisel trifacetado; Canhão colorido para facilitar a identificação visual do calibre da agulha; Protetor plástico que garante a total proteção da agulha para um melhor acoplamento à seringa. Agulha descartável estéril embalada unitariamente, acondicionadas em caixas secundárias com 100 unidades. CATMAT: 150364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	4

	 

	3  
	5204000000771
	BALANÇA DIGITAL DE BIOIMPEDÂNCIA - 150 KG
	UNIDADE
	5
	5
	10

	 
	Características Gerais: Balança digital de bioimpedância; Full Body Sensor (Sensor de Corpo Inteiro); Com7 parâmetros corporais, tais como: Peso corporal: até 150 kg; Gordura corporal, Índice de Massa Corporal (IMC), Gordura visceral, Músculos esqueléticos, Metabolismo basal e Idade corporal. Possui uma função de avaliação que ajuda a compreender o nível dos resultados (baixo, normal, alto, muito alto), e fornece relatórios de resultados anteriores (1-7-30-90 dias). Armazena até quatro perfis de usuário. Similar a marca Omron modelo HBF-514. CATMAT: 43192.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	5

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	3

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	2

	 

	4  
	5208000001566
	CADEIRA DE RODAS MOTORIZADA STAND-UP
	UNIDADE
	1
	1
	2

	 
	Características Gerais: Cadeira de rodas motorizada; Construída em aço; estrutura monobloco; pintura eletrostática epóxi; encosto rebatível; tecido nylon / neoprene; assento rígido; removível; almofada; rodas traseiras de 12‘’ em alumínio com pneus infláveis; rodas dianteiras de 8‘’ com pneus infláveis e garfos de aço; apoio de pés modelo plataforma articulado com calcanheira e ajustável em altura; apoios de braços escamoteáveis; anti-tombo; com rodas, acionamento elétrico para elevação, controlador com joystick digital microprocessado, regulagem do joystick para destros e canhotos, sistema de elevação por atuador linear, possibilita a posição ereta do usuário; cinto pélvico, cinto torácico, apoio de joelhos, motorização 24v – 320w – 32:1 – 3800 rpm – com redutor e freio eletromagnético acoplado, baterias recarregáveis 2 x 12v 45ah, capacidade para 100 Kg. CATMAT: 14273.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 

	5  
	5208000001384
	DESFIBRILIADOR EXTERNO AUTOMÁTICO
	UNIDADE
	3
	2
	5

	 
	Características Gerais: Sistema automático de avaliação ECG que detecta complexo QRS e identifica patologias que necessitam de desfibrilação. Mensagem e comando por texto e voz, possui cartão para registro de eventos (20 minutos). Tempo de carga até 200J menor que 4 segundos com cronômetro contador de segundos mais relógio. Possui conexão com computador para visualização de dados e possibilidade de auto-teste periodicamente. Status de bateria com alarmes. Idioma português, espanhol e inglês. Acompanha 01 jogo de eletrodos (pás) auto-adesiva adulto, bolsa para transporte e manual do usuário. Similar ao modelo Desfibrilador Externo Automático DEA com Display LCD e
Traçado ECG - Life 400 Futura - Cmos Drake. CATMAT: 394755.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	1

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 

	6  
	5208000001348
	DIVÃ PARA EXAMES
	UNIDADE
	3
	1
	4

	 
	Características Gerais: Divã maca fixo para exames; Dimensões: 1,90 X 0,65 X 0,85 cm; Para exame clínico, armação em tubos de aço, leito estofado, em espuma e courvim; Possui cabeceira móvel através de cremalheira; Pés guarnecidos com ponteiras de borracha. CATMAT: 339480.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 

	7  
	3035000001142
	ESCADA PARA MACA DOIS DEGRAUS
	UNIDADE
	3
	4
	7

	 
	Características Gerais: Escada para maca dois degraus; Material: aço 1,2 mm; Cor: branca; Anti derrapante e pintura epóxi. CATMAT: 262348.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	2

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	2

	 

	8  
	303600000367
	ESCOVA DE DEGERMAÇÃO
	UNIDADE
	200
	200
	400

	 
	Características Gerais: Escova degermação, aplicação com clorexidina a 4%, características adicionais embalada individualmente, componentes com cerdas e esponja, uso estéril, descartável. Prazo de validade minimo de 12 meses da data de entrega. CATMAT: 408142.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	200

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	200

	 

	9  
	3036000000448
	ESCOVAS GINECOLÓGICAS
	UNIDADE
	8
	6
	14

	 
	Características Gerais: Produto estéril, atóxico e resistente com filamentos de nylon sustentados por eixo em aço inox fixada em base (cabo) plástico. Escova cervical não estéril, haste com 180 mm, comprimento da ponta ativa com 20 mm aproximadamente com formato em cone. Comprimento total 200 mm. Embalagem individual em papel cirúrgico. Contem 100 unidades. Similar ao modelo Escovas Ginecológicas Descartáveis Vagispec. Cx com 100 unidades. CATMAT: 405563.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	8

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	6

	 

	10  
	3036000000452
	ESPÁTULAS DE AYRES
	UNIDADE
	8
	0
	8

	 
	Características Gerais: Material não estéril descartável de uso médico para coleta do material cérvico-vaginal (colo do útero) em exames ginecológicos; Confeccionada em madeira de reflorestamento com bordas arredondadas e excelente acabamento; Medidas aproximadas de 181 x 18 x 1,9 mm (C x L x E); Contem 100 unidades; Similar ao modelo Espátula De Ayres de Madeira C/ 100 Unidades Estilo. CATMAT: 272918.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	8

	 

	11  
	5208000001551
	FILTRO DE CARVÃO ATIVADO - ENTRADA DE EQUIPAMENTO
	UNIDADE
	13
	33
	46

	 
	Características Gerais: Filtro de carvão ativado; Vazão máxima de 450 L/h; Temperatura máxima de operação de 60°C; Pressão máxima de ruptura de 70 psi; Pressão máxima para a troca do elemento filtrante de 35 psi; Possui finalidade de melhorar o rendimento dos purificadores de água assim como a qualidade da água produzida, podendo ser acoplado a destiladores e deionizadores de água. Possui capacidade para eliminar o gás cloro, o cheiro, odor e outras matérias orgânicas, que existem na água. Porta-filtro construído em material resistente a produtos químicos e pressão; Permite obter água límpida e transparente sem cheiro; Similar ao modelo/marca Q382 Quimis. CATMAT: 439377.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	13

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	3

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	30

	 

	12  
	3036000000490
	FIO DE ALGODÃO NÃO AGULHADO 2-0
	UNIDADE
	20
	50
	70

	 
	Características Gerais: Fio de algodão não agulhado 2-0, multifilamentar, torcido e trançado da cor azul.; Sem agulha, estéril e com comprimento aproximado de 45 cm; Envelope individual. Prazo de validade minimo de 12 meses da data de entrega. CATMAT: 288371.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	20

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	50

	 

	13  
	303600000384
	FIO DE SUTURA 3-0 - NYLON - 45 CM
	CAIXA
	40
	30
	70

	 
	Características Gerais: Fio de sutura, material nylon monofilamento, tipo fio 3-0, cor preto, comprimento mínimo 45 cm, com agulha 3/8 círculo cortante, comprimento da agulha aproximadamente 3,0 cm, estéril. Caixa com 24 unidades. Envelope individual; Prazo de validade minimo de 12 meses da data de entrega. CATMAT: 150364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	40

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	30

	 

	14  
	303600000385
	FIO DE SUTURA 4 - 0
	UNIDADE
	40
	100
	140

	 
	Características Gerais: Fio sutura, material nylon monofilamentado, cor preto, tipo fio 4-0,comprimento mínimo 45cm características adicionais com agulha, tipo agulha 1/2 círculo cilíndrica, comprimento agulha 2,0 esterilidade estéril, envelope individual. Prazo de validade minimo de 12 meses da data de entrega. CATMAT: 281996.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	40

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	100

	 

	15  
	303600000078
	GEL CONDUTOR P/ ULTRASSONOGRAFIA
	GALÃO 5,00 KG
	5
	10
	15

	 
	Características Gerais: Gel condutor, aplicação p/ ultrassonografia. Galão 5,00 kg. CATMAT: 275238.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	5

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	10

	 

	16  
	5208000001547
	LÂMINAS PREPARADAS DE INVERTEBRADOS
	KIT
	2
	9
	11

	 
	Características gerais: Caixa com 50 Lâminas de Microscopia, contendo:1(d). Radiolária, espécies variadas; 2(d). Foraminífera, espécies variadas; 3(c). Ceratium, dinoflagelados; 4(f). Trypanosoma, causador da doença do sono, esfregaço de sangue; 5(f). Plasmodium, parasita da malária, esfregaço de sangue; 6(d). Eimeria stiedae, em s.t de fígado de coelho com parasitas; 7(b). Spongilla, esponja de água doce, gêmula; 8(c). Hidra, s.t. do corpo; 9(d). Obélia, u.i. da colônia; 10(e). Obélia, água-viva u.i.; 11(d). Actinia, anêmona-do-mar, s.t. de espécime jovem; 12(c). Fasciola hepática, verme de fígado de carneiro, s.t. do corpo; 13(c). Fasciola, ovas u.i; 14(d). Ascaris, nematelminto, s.t. da fêmea na região das gônadas; 15(d). Ascaris, s.t. de macho na região das gônadas; 16(e). Lumbricus, minhoca, s.l. da região anterior das gônadas; 17(c). Lumbricus, esfregaço de esperma; 18(d). Hirudo medicinalis, sanguessuga, s.t. do corpo; 19(d). Sagitta, quetognata, espécime inteira;20(c). Astacus, pitu, brânquias s.t.; 21(c). Astacus, fígado s.t.; 22(e). Astacus, testículos s.t. mostrando espermatogênese; 23(d). Astacus, ovário s.t. mostrando ova em desenvolvimento; 24(c). Astacus, intestino s.t.; 25(d). Aranha, abdome com órgãos internos s.l.; 26(d). Dermanyssus gallinae, ácaro de galinha u.i.; 27(e). Pieris, borboleta, cabeça e peças bucais, u.i.; 28(e). Vespa, vespa, peças bucais 29(f). Carabus, besouro, peças bucais u.i.; 30(d). Culex pipiens, mosquito, peças bucais u.i.; 31(b). Melolontha, besouro, antena u.i.; 32(b). Apis mellifica, abelha, pata anterior com “escova” u.i.; 33(b). Apis mellifica, pata posterior com cesta de pólen u.i.; 34(b). Pieris, borboleta, parte da asa com escamas u.i.; 35(b). Apis mellifica, córnea do olho, u.i.; 36(d). Apis mellifica, ferrão com saco de veneno u.i.; 37(d). Culex pipiens, mosquito, s.t. do abdome; 38(e). Apis mellifica, abelha, cabeça com olhos compostos s.t.; 39(d). Apis mellifica, abdome de operárias s.t.; 40(e). Ctenocephalus, pulga de cachorro, u.i. de adulto; 41(c). Chironomus, mosquito, larva u.i.; 42(d). Bombyx mori, bicho da seda, s.t. lagarta, glândula de seda; 43(d). Helix, caracol, glândula hermafrodita s.t. 44(c). Helix, caracol, fígado s.t.; 45(e). Helix, caracol, olho, s.l.; 46(d). Mya arenaria, mexilhão, brânquias s.t. e s.l.; 47(e). Asterias, estrela-do-mar, secção horizontal de espécime jovem; 48(d). Psammechinus, ouriço-do-mar, larva plúteo u.i.; 49(d). Branchiostoma lanceolatum, s.t. do corpo com testículo; 50(d). Branchiostoma, s.t.; Modelo similar tipo W13321P. CATMAT: 425465.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	5

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	3

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	17  
	5208000001548
	LÂMINAS PREPARADAS DE INVERTEBRADOS (JOGO ELEMENTAR )
	KIT
	2
	8
	10

	 
	Características Gerais: 25 Lâminas de Microscopia. Contêm os seguintes representantes: 1(e). Amoeba proteus, u.i.; 2(c). Euglena, um flagelado comum com estigma; 3(d). Paramaecium, um ciliado comum; 4(c). Sícon, esponja ma-rinha, s.t. do corpo; 5(e). Hidra, espécime ampliada u.i.; 6(e). Dicrocoelium lanceolatum, verme de fígado de carneiro, u.i.; 7(c). Planária, s.t. do corpo; 8(c). Taenia saginata, platelminto, proglótides em diferentes estágios s.t.; 9(d). Trichinella spiralis, s.l. de músculo com larva encistada; 10(c). Lumbricus, minhoca, s.t. do corpo na região do tifossole; 11(c). Daphnia, pulga d’água u.i.; 12(c). Cyclops, copépode u.i.; 13(b). Aranha, pata com pente u.i.; 14(c). Aranha, fiandeira u.i.; 15(c). Musca domestica, mosca doméstica, cabeça e peças bucais u.i.; 16(e). Periplaneta, barata, peças bucais (mordedora) u.i.; 17(e). Apis mellifica, abelha, peças bucais de operária u.i.; 18(b). Musca domestica, mosca doméstica, pata com pulvilli u.i.; 19(b). Apis mellifica, asas u.i.; 20(b). Traquéia de inseto u.i. 21(b). Espiráculo de inseto u.i.; 22(d). Drosophila, mosca de fruta, s.l. sagital de espécime adulto; 23(d). Caracol, rádula u.i. ou secção 24(d). Caracol, s.t. através do corpo; 25(d). Asterias, estrela-do-mar, s.t. do braço (raio). Modelo similar Tipo W13320P. CATMAT: 150364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	5

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	2

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	18  
	5208000001550
	LAMINAS PREPARADAS SOBRE A VIDA MICROSCOPICA AQUÁTICA
	KIT
	2
	7
	9

	 
	Características Gerais: Kit de lâminas microscópicas, contendo: 1(d). Arcella, ameba encapsulada, u.i.; 2(e). Vorticella, um ciliado colonial. 3(e). Colpidium, ciliado comum; 4(d). Spongilla, esponja de água doce, c.t. mostrando coanócitos, canais aferentes e eferentes; 5(c). Planária, s.t. do corpo; 6(d). Tubifex, oligoqueta de água doce, u.i.; 7(e). Plumatella, briozoários, secção de colónia; 8(c). Cyclops, copépode de água doce, larva no estágio naupilus, u.i.; 9(d). Culex pipiens, mosquito, larva u.i.; 10(d). Sphaerotilus natans, bacteria de águas poluídas;11(c). Nostoc sp., s.t.de colônia com hormogônia; 12(c). Anabaena, u.i. de filamentos com heterocistos; 13(c). Gloeocapsa, pequenas colônias com bainhas, unidades integrais; 14(c). Rivularia, com heterocistos basais, u.i.; 15(c). Beggiatoa, bactéria de águas poluídas; 16(c). Zygnema, filamentos vegetativos com cloroplastos estrelados, u.i.; 17(d). Cosmarium, desmídio; 18(c) . Chlamydomonas, alga biflagelada; 19(c). Haematococcus, alga verde 20(d). Hydrodictyon, colonias em rede; 21(c). Chlorella, pequena alga verde unicelular, u.i.; 22(d). Dinobryon, uma alga colonial; 23(d). Plancton, diversas espécies I; 24(d). Plancton, diversas espécies II; 25(d). Plancton, diversas espécies III. Modelo similar tipo W13342P. CATMAT: 150364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	5

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	19  
	5208000001549
	LAMINAS PREPARADAS SOBRE A VIDA MICROSCOPICA DA AGUA
	KIT
	2
	7
	9

	 
	Características Gerais: 25 Lâminas de Microscopia preparadas como microrganismos aquáticos; 1(e). Amoeba proteus, ameba; 2(c). Ceratium hirundinella, dinoflagelados; 3(c). Euglena, flagelado verde com estigma (“olhos”); 4(d). Radiolaria, rizópodos marinhos; 5(c). Paramecium, núcleo corado; 6(d). Stylonychia, um ciliado comum; 7(b). Spongilla, esponja de água doce, espículas isoladas; 8(d). Hidra, u.i. ou secção 9(d). Rotatoria, rotíferos, várias espécies; 10(c). Daphnia, pulga d’água, um filópodo; 11(c). Cyclops, um copépode; 12(d). Chironomus, mosquito, larva u.i.; 13(d). Bactérias decompositoras de infusões de feno; 14(c). Oscillatoria, uma cianobactéria filamentosa; 15(c). Diatomeae, diatomáceas, várias espécies; 16(d). Desmidiaceae, desmideos, várias espécies; 17(c). Spirogyra, alga verde com cloroplastos espiralados; 18(d). Eudorina, pequenas colônias com bainha gelatinosa; 19(c). Cladophora, alga verde, filamentos ramificados; 20(c). Draparnaldia, filamento principal e ramificações; 21(c). Microciystis, colônias irregulares; 22(c). Ulothrix, alga verde com cloroplastos em forma de faixa; 23(d). Oedogonium, filamentos vegetativos; 24(e). Volvox, com colônia filha e estágios sexuais; 25(d). Mesothaenium, desmídeos em forma de bastão. Modelo similar tipo W13335P. CATMAT: 150364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	5

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	1

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	20  
	3035000001166
	LUPA DE PÁGINA INTEIRA
	UNIDADE
	15
	30
	45

	 
	Características Gerais: Lupa de Página Interia com ampliação de 1,5 x, ideal para ler agendas telefônicas, mapas de ruas, planilhas e documentos diversos; Material: Borda em vinil preto; Dimensões: Largura: 16,2 cm, Altura 22,2 cm. CATMAT: 256782.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	15

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	15

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	15

	 

	21  
	5208000001356
	LUPA ELETRÔNICA
	UNIDADE
	3
	1
	4

	 
	Características Gerais: Lupa eletrônica para ampliação de imagens para visão subnormal. Tipo: Portátil. Dimensões aproximadas: 15 x 8 x 2,5 cm. Peso aproximado: 230 gramas. Possui 5 níveis de aumento: 1,5 a 17 vezes. Função de congelamento de imagem. Voltagem 220 V. Acompanha carregador com autonomia de até 6 horas. Similar ao modelo Eye C. CATMAT: 150789.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 
	Quant. Ext.

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	1

	 

	22  
	3035000001132
	LUPA MANUAL
	UNIDADE
	20
	40
	60

	 
	Características Gerais: Lupa manual; Tipo portátil; Formato redonda; Material do cabo: plástico; Medida: 75 mm - Lente 75 mm 5x; Dimensões (L x A x P): 8 x 2 x 16 cm; Peso: 0,100 Kg; Garantia: 12 meses. CATMAT: 150789.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	20

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	20

	 
	158473 - INST.FED. DA PARAIBA/CAMPUS DE PICUI
	20

	 

	23  
	303600000027
	LUVA CIRÚRGICA TAM. 7
	PAR
	300
	2500
	2800

	 
	Características Gerais: Luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 7, esterilidade estéril, características adicionais comprimento mínimo de 28 cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, tipo uso descartável, formato anatômico, embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. C.A. válido, com validade mínima de 6 meses a partir do rebebimento do produto e prazo de validade da luva no mínimo de 80% da validade total a partir do recebimento. CATMAT: 269839.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	300

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	2500

	 

	24  
	303600000025
	LUVA CIRÚRGICA TAM. 7,5
	PAR
	300
	2400
	2700

	 
	Características Gerais: Luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 7,5, esterilidade estéril, características adicionais comprimento mínimo de 28cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, tipo uso descartável, formato anatômico, embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. C.A. válido, com validade mínima de 6 meses a partir do rebebimento do produto e prazo de validade da luva no mínimo de 80% da validade total a partir do recebimento. CATMAT: 269838.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	300

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	2400

	 

	25  
	303600000026
	LUVA CIRÚRGICA TAM. 8
	PAR
	300
	1200
	1500

	 
	Características Gerais: Luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 8, esterilidade estéril, características adicionais: comprimento mínimo de 28 cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível, atóxica, tipo uso descartável, formato anatômico, embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. C.A. válido, com validade mínima de 6 meses a partir do rebebimento do produto e prazo de validade da luva no mínimo de 80% da validade total a partir do recebimento. CATMAT: 269837.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	300

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	1200

	 

	26  
	3036000000410
	MASCARA CIRURGICA CLIP NASAL BRANCA
	UNIDADE
	10
	216
	226

	 
	Características Gerais: Máscara cirúrgica, tipo não tecido, 3 camadas, pregas horizontais, atóxico, tipo fixação com elástico, características adicionais clip nasal embutido, hipoalergênica, cor branca tipo uso descartável. Caixa com 50 unidades. Prazo de validade minimo de 12 meses da data de entrega. CATMAT: 341923.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	10

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	16

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	200

	 

	27  
	5208000001352
	MESA PARA CONSISTÊNCIA (FLOW TABLE) MANUAL
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Mesa para consistência (flow table) manual; Construída em alumínio fundido com tampo de baixa rigurosidade; Mesa para detecção do índice de consistência (/) 500 mm, peso 12 kg, curso do excêntrico de 12,5 mm de queda; Acionamento manual. Fabricado em conformidade com as normas: NBR 13276, 10906, 9773, 9290 e 7215. CATMAT: 428058.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	28  
	5208000001530
	MONITOR MULTIPARAMÉTRICO
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Monitor Multiparamêtrico ECG + SPO2 + PANI + TEMP + FR com touch screen Parâmetros mínimos: ECG / RESP / SPO2 / TEMPERATURA / PRESSÃO NÃO INVASIVA / CURVA PLESTIMOGRÁFICA / FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA / TOUCH SCREEN Características mínimas: Monitor de LCD 12” polegadas 9 linhas de traçados simultâneas 12 horas de traçados passados 200 gravações de acionamento do alarme 1000 gravações de PANI / passo sonoro / Alarme sonoro, luminoso Bateria interna ECG: - Derivações: I, II, III, AVR, AVL, AVF, V Aumento: x0.25 / x0.50 / x1 / x2 Faixa de BPM: 15 - 350 Velocidades: 12.5mm/s , 25mm/s , 50mm/s SPO2: - Faixa de mensuração: 0- 100% Faixa de pulso: 20-250 BPM Acurácia: 2% (70-100%) RESP: - Faixa de mensuração: 0 - 150 Resp/min Acurácia: + - 2% TEMP: - Faixa de mensuração: 0 - 50ºC Acurácia: + - 0.1ºC PANI: - Modo de trabalho: Manual / automática / contínua Unidades: mmHg / kPa Acurácia: + - 5mmHg O aparelho deverá possuir: 1 Cabo termômetro 1 Sensor SPO2 1 Cabo energia 1 Manual 1 Cabo para pressão não invasiva com 3 Manguitos veterinários descartáveis. CATMAT: 150699.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	29  
	3036000000468
	PROPÉ DESCARTÁVEL
	UNIDADE
	5
	10
	15

	 
	Características Gerais: Propé Descartável (sapatilha descartável) com formato anatômico, uso único e individual. Possui baixo desprendimento de partículas, elástico na boca e na sola. Polipropileno 100%. Gramatura 30 g. Deve constar registro no Ministério da Saúde e ANVISA. Pacote com 100 unidades. CATMAT: 436853.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	5

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	10

	 

	30  
	3036000000525
	TESOURA IRIS FINA CURVA 11,5 CM
	UNIDADE
	4
	10
	14

	 
	Características Gerais: Tesoura Íris fina curva; 11,5 cm; com ponta curva convencional de uso cirúrgico profissional. Fabricado em aço inoxidável AISI-420. Embalado de forma individual em embalagem plástica, constando os dados de identificação, procedência e rastreabilidade. Fabricado de acordo com padrões internacionais de qualidade normas da ABNT. Deve constar registro e certificado no Ministério da Saúde e ANVISA. Garantia mínima de 10 anos a contar a partir da data da entrega. Similar ao modelo Tesoura Quinelato Íris Fina / Fina Curva 11,5 cm. CATMAT: 275362.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	4

	 
	Quant. Ext.

	 
	160341 - 17 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
	10

	 

	31  
	3035000001044
	TIRA REAGENTE PARA MEDIÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR COMPATÍVEL COM MEDIDOR G-TECH FREE
	CAIXA
	7
	4
	11

	 
	Características Gerais: Tira Reagente para medição de glicemia capilar compatível com aparelho medidor de glicose G-tech Free; Tira reagente para teste de glicemia capilar; Confeccionada em plástico; Com área reativa para determinação quantitativa de glicose no sangue; Caixa c/ 50 unid; Compatível com leitura em monitor portátil G-tech Free. Deve possuir prazo de validade mínimo de 80 % da validade total a contar da data da entrega. CATMAT: 339565.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	7

	 
	Quant. Ext.

	 
	152757 - INSTITUTO FEDERAL DO RN - CAMPUS NOVA CRUZ
	4

	 

	32  
	5208000001556
	VENTILADOR VETERINÁRIO
	CONJUNTO
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Ventilador Mecânico; Mecanismo: Pneumático; Gerador: De pressão; Ciclagem: A tempo (INS-EX) (EX-INS) com limite de pressão; Pressão de alimentação: De 3,5 kgf/cm2 (3,43 kPa x 100 ou 50 psi) a 5,0 kgf/cm2 (4,90 kPa x 100 ou 71 psi); Pressão insp.: De 5 a 35 cmH2O (sem PEEP – a adição de PEEP eleva a Pinsp); PEEP: 0 a 10 cmH2O; Frequência: De 7 a 60 cpm; Relação I:E: De 1:2; Modos de ventilação: CMV -> PCV; Fonte propulsora: Oxigênio medicinal ou ar comprimido medicinal entre 3,5 kgf/cm2 (3,43 kPa x 100 ou 50 psi) e 5,0 kgf/cm2 (4,90 kPa x 100 ou 71 psi); Alarme de baixa pressão; Dispara quando a pressão da fonte cai abaixo de 2,8Kgf/cm2; Gráfico pressão insp.: 17 segundos de armazenamento da pressão inspiratória exibidos em duas escalas automaticamente ajustadas com fundos de 25 e 50 cmH2O; Alimentação: Fonte 5 V / 500 mA (Conector USB tipo B). CATMAT: 408004.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	33  
	5208000001544
	VOCALIZADOR PORTÁTIL
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Vocalizador Portátil; Dispositivo de Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), que reproduz quaisquer mensagens pré-gravadas, que são ativadas através de um simples toque. Dimensões (LxAxP) 12.2 `x 9.8` x 1.2 ` 313 milímetros x 253 mm x 31 mm Peso 1,9 Libras - 862 g; Protetores de Teclado1, 2, 4, 8, 16, 32 Layout do Teclado Alto-falante mono integrado 1 Pilhas 4 x 1,5 V tamanho AA; Níveis 192; Gravação= acima de 60 horas na qualidade total; Infravermelho / ECU TiirDA circuito infra-vermelho avançado; Interface (S32 Touch) 1 USB tipo A Mini Canal teclado de toque almofadado; 1 USB tipo A Mini Canal, canal de auscultadores de 1 1/8”, 2 1/8” canais de interface de brinquedos, teclado de toque, varredura automática (1 chave), Passo de exploração (2 chaves). CATMAT: 224516.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 







ANEXO III

[image: ]

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2018

A Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA, com sede na Avenida Francisco Mota, 572 - Costa e Silva, CEP: 59.625-900, na cidade de Mossoró/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 24.529.265/0001-40, neste ato representado(a) pelo Diretor da Divisão de Compras, Antonio Neto de Queiroz, designado pela Portaria n.º 0163/2018, publicada no DOU de 21 de março de 2018, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2018, publicada no DOU de ___/___/2018, processo administrativo n.º 23091.008306/2018-04, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo e permanente para a UFERSA, especificado(s) no(s) item(ns) constantes no Relatório dos materiais a serem licitados (anexo II) do edital de Pregão nº ___/2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Item

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	



3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
	Item nº 
	Órgãos Participantes
	Unidade
	Quantidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação do resultado da licitação, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
5.9.1. por razão de interesse público; ou
5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 




Representante legal do órgão gerenciador


_________________________________________
Diretor da Divisão de Compras




Representante legal do fornecedor registrado


_________________________________________
Assinatura e carimbo do responsável
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